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 “CHECK LIST” 

FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

 

Nº DOCUMENTO FLS. 

1 
Ofício solicitando a aprovação do projeto de a titular da Pasta, assinado pelo responsável 

em papel timbrado da Entidade; 

 

2 

Apresentação de prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 

CNPJ, com exigência, de no mínimo 2 (dois) 

anos de existência, com cadastro ativo atualizado; 

 

3 

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com: 

- Endereço; 

- Número e Órgão Expedidor da Carteira de Identidade; 

CPF; 

 

4 

Comprovante de que a OSC funciona no endereço declarado: através dos seguintes 

documentos: 

1 - Contrato de Aluguel ou Termo de Cessão ou; 

2 - Comprovante de Residência em nome da OSC; 

– Declaração de habitação/funcionamento, quando comprovante de residência não for em 

nome da OSC. 

 

5 

Declaração de comprovação em que a OSC não possui como dirigentes: Membros de 

poder público ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de 

fomento ou colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta ou colateral ou por afinidade até o 2º 

grau, art. 39, inciso III, da Lei 13.019/2014; 

 

6 

Declaração de que os dirigentes da entidade não tenham sido julgados responsáveis por 

ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos, art 39, Inciso VII, alínea c, da Lei 13.019/2014; 

 

7 

Declaração de que a Instituição esteja regular com a Prestação de Contas de ajustes 

anteriormente celebrados com a 

Administração Pública, art. 39, inciso II, da Lei 13.019/2014; 

 

8 

Declaração de que os dirigentes das entidades não possuem contas reprovadas em 

qualquer esfera da federação, em decisão irrecorrível nos últimos 8 anos, art. 39, inciso 

VII, alínea 

a da Lei 13.019/2014; 

 

9 

Declaração de que os dirigentes da entidade não tenham sido julgados por pena de 

inabilitação de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto a durar a 

inabilitação, art. 39, inciso VII, alínea b, da Lei 
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13.019/2014; 

10 

Declaração de comprovação em que a OSC não possui em seu corpo técnico servidor e/ou 

empregado público de qualquer esfera que serão custeados com recursos do termo de 

fomento ou colaboração; 

 

11 

Comprovante de residência atual do Presidente, Procurador e Membros da Diretoria da 

OSC; 

 

12 

Certidão do primeiro registro da instituição, expedida pelo cartório de registro civil do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta 

comercial; 

 

13 

Estatuto Social das OSC´s deverá prever EXPRESSAMENTE que: 

1 - Seus objetivos são voltados a promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social; 

- Que em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido 

a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 13.019 e suas 

alterações, e cujo o objetivo social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta 

(menos entidade religiosas) 

 

14 

A OSC deverá comprovar que sua Escrituração Contábil, relativa ao ano de 2022, estar 

de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade através de cópias, da seguinte documentação: 

Item - 1 - Balanço Patrimonial: 

Item - 2 - Demonstração do Resultado do Período: 

Item - 3 - Demonstração das Mutações Contábeis; 

Item - 4 - Demonstrativo de Fluxo de Caixas; 
Item - 5 - Notas Explicativas; 

2 A respectiva documentação deverá estar chancelada por Contador devidamente 

habilitado (exclusivamente) e inscrito no Conselho Profissional e cuja a prova de 

inscrição se farão através de Certidão de Regularidade Profissional emitida pelo 

respectivo Conselho; 

 

15 
Apresentar 03 (três) cotações de preços ou qualquer outro parâmetro de valores de 

produtos e serviços a serem aderidos/realizados, contendo CNPJ do fornecedor; 

 

16 
Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual;  

17 Ato de Nomeação do representante legal da Entidade;  

18 Certidão Negativa de Tributos Federais (com respectiva validação)  
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19 Certidão Negativa Estadual – (com respectiva validação)  

20 Certidão Negativa Municipal - (com respectiva validação)  

21 Certificado de Regularidade FGTS – (Com histórico)  

22 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  

23 Inscrição atualizada no Conselho Municipal de Assistência Social;  

24 Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (resolução CNAS nº 21/2016)  

25 

Comprovação de capacidade técnica, operacional e na realização do objeto, através de 

outros instrumento congeneres celebrados, acompanhado do Relatório Final de Atividade 

desenvolvida e Impacto Social 

 

 

26 

Comprovação de experiência previa, com a apresentação de no mínimo 02 itens abaixos: 

1 – Prêmios locais ou internacionais recebidos; 

2 – Títulos; 

3 – Publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produtos de conhecimento; 4 

– Instrumentos de parcerias firmados com órgãos e entidades da administração pública; 5 

– Cooperação internacional, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 
6 – Relatórios de atividades desenvolvidas; 

7 – Notícias Veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; 

– Declaração de experiência prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e 

membros de órgãos públicos ou universidades; 

 

27 Comprovante de abertura de conta bancária específica para o recurso da parceria  

28 Apresentação da Proposta (Plano de Trabalho)  

29 

Em caso houver a contratação de profissionais para execução do Plano de Trabalho, 

COMPROVAR a existência de Profissionais do SUAS, conforme NOB/RH 

considerando: 

1 – Com a carga horária semanal compatível coma função, de acordo com a natureza da 

oferta do serviço para acompanhamento e execução do projeto; 
– Apresentação de contrato de trabalho e/ou prestação de serviços; 

 

30 
Folha de pagamento de pessoal, quando houver, respectiva convenção trabalhista que 

demonstre o piso salarial; 

 

 

 

 


